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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO A SER CONTRATADO 

1.1. O presente termo de referência tem como objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução de unidades habitacionais, incluindo fornecimento de 

materiais e mão de obra, conforme as especificações técnicas constantes do 

Memorial Descritivo e projeto básico, observando as normas técnicas da ABNT, em 

atendimento ao Processo nº SGPBE - SDS 545/2022 - Construção de Unidades 

Habitacionais (15 Unidades) - SC Mais Moradia. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

2.1. 

 

3. DA NATUREZA DO OBJETO 

3.1.  A contratação enquadra-se como serviço comum de engenharia, uma vez que 

envolve a execução de ações objetivamente padronizáveis quanto ao desempenho e 

à qualidade, abrangendo atividades de manutenção, adequação e adaptação de 

bens móveis e imóveis, com a preservação de suas características originais. Tal 

classificação está em conformidade com o disposto no art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, 
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Execução de unidades habitacionais, incluindo 
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conforme as especificações técnicas 

constantes do Memorial Descritivo e projeto 
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da Lei Federal nº 14.133/2021, que define como serviços comuns de engenharia 

aqueles cujos padrões de execução podem ser definidos com precisão por meio de 

especificações técnicas usuais no mercado. 

 

4.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, 

na sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob a forma de execução 

nos termos dos artigos art. 6°, inciso XXIX; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; 

todos da Lei n.° 14.133/2021 c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação de empresa especializada para a execução de unidades 

habitacionais revela-se indispensável para o adequado atendimento às demandas 

previstas no Processo nº SGPBE – SDS 545/2022, referente ao Programa SC Mais 

Moradia, que contempla a construção e continuidade da execução de 15 (quinze) 

unidades habitacionais destinadas a suprir necessidades sociais relevantes do 

município. A execução do objeto requer expertise técnica, capacidade operacional e 

atendimento rigoroso às normas da ABNT, bem como às especificações constantes 

do Memorial Descritivo e do Projeto Básico, documentos que estabelecem padrões 

mínimos de qualidade, segurança, desempenho e durabilidade das edificações. A 

Administração não dispõe de estrutura própria, recursos humanos especializados ou 

equipamentos necessários para a realização direta da obra, tornando indispensável 

a contratação de empresa habilitada para garantir a efetiva continuidade e conclusão 

do empreendimento. A necessidade desta contratação se fundamenta na relevância 

social do objeto, considerando que as unidades habitacionais integram política 

pública voltada ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade, em 

conformidade com os programas habitacionais estabelecidos pelo Governo do 

Estado de Santa Catarina. A conclusão das obras é imprescindível para a efetiva 

entrega das moradias e para o atendimento do interesse público, sendo medida 

essencial para assegurar dignidade, segurança habitacional e melhoria das 

condições de vida das famílias beneficiárias. Registra-se, ainda, que foram 

realizados processos licitatórios anteriores com o mesmo objeto. Contudo, houve 
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paralisação da obra em decorrência da não execução contratual por parte das 

empresas vencedoras, que iniciaram parcialmente os serviços, mas não concluíram 

as etapas previstas, resultando no abandono da obra. Tal situação ocasionou 

prejuízos ao cronograma do programa, impactou negativamente o atendimento aos 

beneficiários e impediu a entrega das unidades habitacionais dentro do prazo 

originalmente planejado. Diante desse histórico, reforça-se a necessidade de 

contratação de empresa com capacidade técnica, operacional e financeira 

comprovada, apta a assegurar a continuidade e conclusão das 15 unidades 

habitacionais, garantindo a regularidade da execução, o cumprimento dos prazos, a 

observância das normas técnicas e a adequada aplicação dos recursos públicos. 

 

6.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência da Contratação é de 06 (seis) meses, com início a partir da 

data de assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do artigo 105, 106 da Lei n° 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 014 de 31 de março de 2023. 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A solução adotada para viabilizar a execução das unidades habitacionais 

consiste na contratação de empresa especializada em engenharia e construção civil, 

responsável pelo fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e todos os 

meios necessários à completa execução da obra. Essa contratação assegura a 

realização de todas as etapas previstas no Memorial Descritivo e no Projeto Básico, 

em conformidade com as normas técnicas da ABNT e com os parâmetros 

estabelecidos no Programa SC Mais Moradia. A execução dos serviços por uma 

única empresa especializada permite integrar de maneira eficiente todas as fases do 

empreendimento, desde o planejamento e mobilização inicial até a entrega final das 

unidades habitacionais concluídas. A centralização da responsabilidade técnica e 

operacional em um único contratado garante maior controle sobre a qualidade dos 

serviços, melhor organização dos processos construtivos, padronização dos 

materiais empregados e cumprimento dos prazos definidos pela Administração. 

Essa solução propicia maior economicidade, uma vez que a empresa contratada 
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poderá aplicar economia de escala na aquisição de materiais, otimizar o uso dos 

recursos humanos e racionalizar a execução das atividades. Também contribui para 

a redução de riscos relacionados à descoordenação entre etapas, falhas de 

comunicação e inconsistências técnicas, aspectos comuns em modelos 

fragmentados de contratação. A solução contempla, ainda, condições favoráveis à 

fiscalização e ao monitoramento da execução, uma vez que a existência de um 

único responsável contratual facilita o acompanhamento técnico, administrativo e 

financeiro, assegurando maior segurança jurídica e operacional. A planilha 

orçamentária que embasa a contratação foi elaborada seguindo rigorosamente o 

disposto no art. 23, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, utilizando preferencialmente o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

garantindo transparência e aderência aos referenciais oficiais de custos. 

Em síntese, a solução apresenta-se como a alternativa mais eficiente, segura e 

economicamente vantajosa para garantir a adequada execução das unidades 

habitacionais, assegurar a conformidade técnica da obra e atender ao interesse 

público com qualidade, eficiência e responsabilidade. 

 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1.  A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade 

Concorrência, na sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob a forma 

de execução nos termos dos artigos art. 6°, inciso XXIX; art. 28, inciso II; art. 29, 

parágrafo único; todos da Lei n.° 14.133/2021 c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21.  

8.2. Considerando que o presente processo terá como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO, pela diretriz estampada nos §§ 1° e 2° do art. 56, entende-se que 

deve ser utilizado o MODO DE DISPUTA ABERTO.  

8.3. A contratação enquadra-se como serviço comum de engenharia, uma vez que 

envolve a execução de ações objetivamente padronizáveis quanto ao desempenho e 

à qualidade, abrangendo atividades de manutenção, adequação e adaptação de 

bens móveis e imóveis, com a preservação de suas características originais. Tal 

classificação está em conformidade com o disposto no art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que define como serviços comuns de engenharia 



 

 

5 

aqueles cujos padrões de execução podem ser definidos com precisão por meio de 

especificações técnicas usuais no mercado. 

8.3.1. Para a prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão 

comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, além de 

apresentar toda a documentação exigida para habilitação jurídica, técnica, fiscal, 

social, trabalhista e econômico-financeira, conforme estabelecido no art. 62 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.4. SUBCONTRATAÇÃO  

8.4.1. Será admitida a subcontratação parcial de serviços para a execução das 

obras, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global da obra, sendo 

proibida a subcontratação dos serviços exigidos em acervo e atestado técnicos. 

 

8.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

8.5.1. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, a licitante 

vencedora será convocada para apresentar a garantia, e concomitantemente, 

assinar o contrato dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do 

recebimento da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas em lei. 

8.5.2. Como condição para assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço, 

a licitante vencedora além de manter as mesmas condições de habilitação, deverá 

apresentar os documentos: 

a). Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT de execução da obra;  

b). Cadastro Nacional de Obras – CNO, obrigatoriamente em sua razão social e 

CNPJ; 

c). Apresentar GARANTIA de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, podendo a licitante vencedora optar por uma das 

seguintes modalidades: 

a). Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b). Seguro-garantia;  

c). Fiança bancária;  
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d). Título de capitalização custeado por pagamento único.  

8.5.2.1. Caso a licitante vencedora opte pela modalidade de seguro-garantia, o 

prazo para apresentação será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da 

licitação e anterior à assinatura do contrato, sendo que nessa situação, decai o 

prazo de 10 (dez) dias úteis estabelecido para a assinatura do contrato.  

 8.5.2.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá ser igual ou 

superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 

pela seguradora, conforme art. 97 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5.2.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 

podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme os Projetos 

Básicos, Memorial Descritivo e demais informações constantes no Estudo Técnico 

Preliminar e no Termo de Referência. 

9.2. A proponente vencedora deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias 

contados da data de recebimento da Ordem de Serviço Inicial. 

9.2.1. A proponente vencedora deverá entregar a obra, completamente executada, 

em até 03 (três) meses, contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço 

Inicial, conforme cronograma de execução. 

9.3. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos: 

9.3.1. Pela proponente vencedora:  

a). Visto junto ao CREA/SC ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 

5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, 

caso a proponente vencedora seja sediada em outro Estado;  

b). ART’s ou RRT’s de execução, que deverão ser entregues a Secretária de 

Assistência Social, Trabalho, Renda e Habitação, antes da execução dos serviços a 

elas vinculados;  

c). Livro de registro dos funcionários;  
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d). Programas de Segurança do Trabalho;  

e). Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que 

responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais; 

f). Registro no CNO – Cadastro Nacional de Obras; 

g). Diário de obra (de acordo com a instrução do Tribunal de Contas/SC); 

9.3.2. Pelo Município: 

a). Ordem de Serviço autorizando o início da obra. 

9.4. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as 

especificações das normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA’s 

e CAU/BR, as da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas 

complementares e pertinentes aos respectivos projetos e serviços ora licitados, bem 

como as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos 

ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie. 

9.4.1.Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo 

deverão ser cumpridas na íntegra. 

9.5. Será de responsabilidade da proponente vencedora a qualidade das obras, 

materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequações, 

sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto contratado. 

9.6. Da medição dos serviços: 

a). A proponente vencedora deverá efetuar as medições dos serviços executados e 

entregar para a fiscalização a planilha de medição e diário de obra, a qual terá um 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para confirmar a medição apresentada. 

Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota Fiscal. Caso 

contrário, comunicará a proponente vencedora o motivo da reprovação da planilha 

de medição.  

b). Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela proponente 

vencedora serão medidos e lançados no Boletim de Medição, que depois de 

conferidos e aprovados, serão assinados pelo responsável técnico da proponente 

vencedora e pelo fiscal da obra. 
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c). Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia 

posterior ao determinado. 

d). Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das 

medições dos serviços efetivamente executados no período, com base nos preços 

constantes do contrato, devidamente certificados. 

9.7. Ao encerrar a obra a proponente vencedora deverá:  

9.7.1. Apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a última parcela 

condicionada a apresentação dos mesmos:  

a). “As built” da obra. 

b). Encerramento do registro CNO – Cadastro Nacional de Obras, com as devidas 

quitações, que deverão ser apresentadas antes da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra. 

9.7.2. Solicitar formalmente a realização da medição final. 

9.8. O recebimento dos serviços se dará em conformidade com o disposto no art. 

140 da Lei 14.133/21. 

9.9. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de 

inteira responsabilidade da proponente vencedora. 

9.9.1. Serão de total responsabilidade da proponente vencedora, eventuais danos 

decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos 

trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de 

terceiros, além de notificações por infrações de trânsito. 

9.9.2. Caberá exclusivamente à proponente vencedora, na prestação dos serviços, a 

responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de 

acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem 

assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a proponente 

vencedora colocar a serviço no atendimento do objeto. 

9.10. Os empregados da proponente vencedora, ao prestarem serviços em campo 

deverão dispor de uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual e 

coletiva, além de possuir as ferramentas necessárias à perfeita execução dos 

serviços. 
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9.10.1. A proponente vencedora deverá fornecer e disponibilizar, em tempo integral, 

todos os equipamentos de proteção individual e/ou coletiva, em conformidade com a 

legislação vigente, de forma a atender toda a equipe, orientando-a sobre seu correto 

e indispensável uso. 

9.10.2. Deverá ainda, paralisar imediatamente os serviços caso o município, por 

meio de sua fiscalização, verifique que a proponente vencedora não esteja 

devidamente equipada ou munida de EPI’s e EPC’s, ficando o ônus pela paralisação 

por conta da proponente vencedora, além da sujeição desta às penalidades 

cabíveis. 

9.11. O município poderá solicitar Laudo de Controle Tecnológico, sempre que 

considerar conveniente para atestar a qualidade do material utilizado. 

9.12 O município reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização do 

fornecimento dos materiais e serviços, verificando se estão sendo cumpridos os 

termos contratuais, não se excluindo a proponente vencedora da responsabilidade 

por qualquer irregularidade. 

9.12.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma 

inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o 

pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 

9.12.2. Os serviços deverão ser executados pelo regime de empreitada por preço 

unitário, de acordo com as normas, especificações e métodos da ABNT, Código de 

Obras, Uso do Solo e demais normas e regulamentos oficiais atinentes a cada um 

dos projetos, efetuando os respectivos controles tecnológicos, bem como 

especificações e detalhamentos do Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, 

Planilha Orçamentária e Cronograma físico-financeiro). Para todos os serviços a 

ausência de legislação específica enseja a observação das normas internacionais, 

citadas ou não no edital. 

9.12.3 Todo o material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser de 

primeira qualidade e ter aprovação prévia da municipalidade, sendo que deverá ser 

apresentadas amostras, quando possível, assim como qualquer alteração ou 

substituição que venha a favorecer o melhoramento e/ou qualidade dos serviços, 

essa solicitação deverá ser feita por escrito. 
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9.12.4. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 

especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra 

alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada 

solicitação à fiscalização da obra, devidamente justificada pelo responsável técnico. 

9.13. Todos os serviços e materiais que porventura não foram especificados no 

Memorial Descritivo e/ou na Planilha Orçamentária, porém inerentes e necessários 

ao bom andamento da obra e objetivo do Projeto, serão considerados como 

descritos, quantificados e de inteira responsabilidade da licitante, evitando assim, 

futuros aditivos. Ressalta-se que os quantitativos se referem a extensões em planta, 

sendo responsabilidade da licitante considerar os demais quantitativos, sendo que 

estes estão inclusos no valor unitário. 

9.14. A licitante vencedora deverá, antes do início dos serviços, analisar todos os 

documentos relacionados aos Projetos, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária 

a fim de que possa se certificar de todos os detalhes executivos, custos e exiguidade 

dos mesmos. Não será aceito aditivo de materiais já previstos e orçados. 

9.14.1. Os quantitativos deverão ser conferidos pela licitante obedecendo fiel e 

rigorosamente o Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentária e Cronograma físico financeiro). 

9.14.2. O Município de Lebon Régis, não assumirá a responsabilidade pelo 

pagamento de eventuais diferenças que venham a ocorrer durante a execução da 

obra. Se for constatado qualquer erro ou diferença nos quantitativos, a licitante 

vencedora deverá solicitar, por escrito, a sua correção ou retificação antes da 

execução de cada etapa dos serviços. 

9.15. Todos os detalhes de serviços a serem executados constantes dos desenhos e 

não mencionados nos quantitativos e no Memorial Descritivo, assim como todos os 

detalhes de execução de serviços mencionados nos quantitativos e no Memorial 

Descritivo e que não constem nos desenhos serão interpretados como parte 

integrante da execução da obra. Para efeito de interpretação de divergências entre 

os documentos contratuais fica estabelecido que: 

9.15.1. Em caso de divergência entre o quantitativo/memorial descritivo e os projetos 

prevalecerão sempre os primeiros; 
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9.15.2. O projeto de execução prevalecerá sempre, em qualquer estágio da obra, 

sobre os demais projetos; 

9.15.3. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões 

tomadas em escala, prevalecerão sempre as primeiras; 

9.15.4. Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, 

prevalecerão sempre os de maior escala; 

9.15.5. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, 

prevalecerão sempre os mais recentes. 

9.16. Serão de responsabilidade da licitante vencedora todos os serviços com 

máquinas para execução da obra e a destinação final o “bota fora” do material 

retirado, bem como as taxas diversas relativas à obra e serviços. 

9.17. Em caso de alteração do responsável técnico inicialmente apresentado pela 

licitante vencedora, anteriormente a assinatura do contrato e/ou durante a vigência 

do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar motivo justo decorrente de fato 

superveniente, o qual será analisado pela Administração.  

9.18. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, a licitante 

vencedora será convocada para apresentar a garantia, e concomitantemente, 

assinar o contrato dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do 

recebimento da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas em lei. 

9.18.1.Como condição para assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço, 

a licitante vencedora além de manter as mesmas condições de habilitação, deverá 

apresentar os documentos exigidos no item 9.3, e apresentar GARANTIA de 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do contrato, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

podendo a licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades: 

a). Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b). Seguro-garantia;  

c). Fiança bancária;  

d). Título de capitalização custeado por pagamento único.  

9.18.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá ser igual ou 

superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 
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modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 

pela seguradora, conforme art. 97 da Lei nº 14.133/2021. 

9.19. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  

9.20. A assinatura do contrato pela licitante vencedora deverá ser por meio de 

assinatura eletrônica com certificado digital ICP Brasil/Gov.br do representante legal 

da empresa. 

 

10.  MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ou só de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para a 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 
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11.  FISCALIZAÇÃO  

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

11.2. Fiscalização Administrativa  

11.2.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

11.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

11.2.3.  A fiscalização do contrato será de responsabilidade dos funcionários:  

11.2.3.1. Tito Hurbem de Mello – Engenheiro Civil 

 

12.  GESTOR DO CONTRATO 

12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.   

12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

 

12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

12.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

12.7. Responsável pela gestão do contrato:  

12.7.1. Chaiane da Silva Lourena – Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho, Renda e Habitação 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

13.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser 

elaborado pela fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que 

as etapas forem concluídas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de 

serviços, conforme Cronograma.  

13.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço 

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 

ocorrência de imprevistos.  

13.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada 

incluam a sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como 

impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, 

equipamentos e mão de obra a serem aplicados, de acordo com as condições 
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previstas nas especificações e nas normas indicadas no Edital e mais documentos 

da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados 

e executados.  

13.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, sera procedida á medição dos 

serviços. Emitido o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentar 

as notas fiscais correspondentes à medição. 

 

14.  DA LIQUIDAÇÃO  

14.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação.  

14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

14.2.1. O prazo de validade;  

14.2.2. A data da emissão; 

14.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

14.2.4. O período respectivo de execução do objeto do contrato; 

14.2.5. O valor a pagar; e  

14.2.6. Eventual desta que do valor de retenções tributárias cabíveis.  

14.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante;  

14.4.  A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 para: 

a). Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b). Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018).  
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14.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

14.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

15.   DO PRAZO DE PAGAMENTO  

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

 

15.2.   FORMA DE PAGAMENTO  

15.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.  

15.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

15.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

15.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

15.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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16.   FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

17.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO.  

17.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

17.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

(www.portaldoempreendedor.gov.br);  

17.1.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

17.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agência;  

17.1.5. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores;  

17.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;  

17.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

17.1.8. Declaração Conjunta, contendo: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a). Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b). Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c). Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

d). A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma 

não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 

temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 

Pública de Lebon Régis ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e 

IV do art. 156 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

e). Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f). Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 

13.709/2018; 

g). Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as 

condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições 

nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que foi elaborada de forma independente e cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h). Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

17.1.9.  

 

17.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso, pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação.  

17.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente à atividade 

empresarial objeto desta licitação. 

17.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.2.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada. 

17.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada.  

17.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS).  

17.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 

17.2.8. Caso a proponente detentora do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

17.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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17.3.1.  Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, válida, conforme art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021., datado dos 

últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão.  

17.3.2. Balanço patrimonial demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta.  

17.3.2.1. A comprovação da boa situação financeira da proponente será verificada 

para assegurar o integral cumprimento do contrato, através dos índices ILG (Índice 

de Liquidez Geral), ILC (Índice de Liquidez Corrente) e ISG (Índice de Solvência 

Geral), usualmente praticados no mercado, os quais deverão ser calculados e 

apresentados pela proponente, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 

ILG - Índice de Liquidez Geral 

 

 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

ILC - Índice de Liquidez Corrente 

 

Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

 

ISG - Índice de Solvência Geral 

 

Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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17.3.2.1.1. Somente serão habilitadas as empresas que obtiverem os Índices de 

Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, igual ou maior que um 1,0 

(um).  

17.3.2.1.2. Os índices deverão ser calculados com duas casas decimais, 

arredondando-se o valor para o décimo superior mais próximo, quando a terceira 

casa, esteja compreendida entre 05 (cinco) e 09 (nove) e, para o décimo inferior, 

quando esta for inferior a 05 (cinco), devendo estar assinado pelo contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC) e pelo representante legal da empresa.  

17.3.2.1.3. Quando a empresa for constituída por prazo inferior 02 (dois) anos, os 

documentos solicitados no item 17.3.2, limitar-se-ão ao último exercício e caso a 

empresa seja constituída a um prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será 

substituído pelo balanço de abertura e demonstrações contábeis relativas ao período 

de seu funcionamento.  

17.3.2.1.4. Para a proponente que utiliza a escrituração contábil digital, poderá ser 

apresentada cópia do Balanço Patrimonial do último exercício social exigido, 

acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado pelo SPED), 

recibo de entrega digital na Receita Federal e termo de autenticação da Junta 

Comercial.  

17.3.2.1.5. As proponentes constituídas na forma de Sociedade Anônima deverão 

apresentar cópia do Balanço Patrimonial do último exercício social em um dos 

seguintes formatos: Publicação no Diário Oficial; Publicação em Jornal de Grande 

Circulação; ou Certidão ou fotocópia autenticada pela Junta Comercial da sede ou 

domicílio da empresa. 

17.3.2.1.6. As proponentes recém constituídas (ou seja, estando ainda no primeiro 

exercício) deverão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, cópia do 

Balanço de Abertura.  

17.3.2.2. A proponente deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio 

líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

17.3.2.3. Os documentos referentes ao item 17.3.2.1 serão avaliados por profissional 

do Município de Lebon Régis, com registro no Conselho Federal de Contabilidade 
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(CFC), sobre o qual se emitirá parecer apontando se a empresa se encontra em boa 

situação financeira. 

 

 

17.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

17.4.1. Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica expedida 

pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de validade. Para os casos em que a 

Pessoa Jurídica seja registrada no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e, o certificado seja expedido por Conselho de outra região, cuja 

circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, por ocasião da assinatura do 

contrato, deverá receber o visto do CREA/SC, com a indicação dos responsáveis 

técnicos. 

17.4.2. Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física expedida pelo 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de validade. Para os casos em que a 

Pessoa Física seja registrada no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e, o certificado seja expedido por Conselho de outra região, cuja 

circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, por ocasião da assinatura do 

contrato, deverá receber o visto do CREA/SC. 

17.4.3. Prova de possuir, em seu quadro permanente, quadro societário ou mediante 

contrato de prestação de serviços, na data prevista para entrega dos documentos de 

habilitação pela empresa vencedora, no mínimo, 01 (um) profissional de nível 

superior com registro no CREA e/ou no CAU, que será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

Responsável(is) Técnico(s) pela execução dos serviços. O vínculo do(s) 

profissional(is) com a empresa deverá ser comprovado por: 

a). Cópia da Carteira de Trabalho (dados pessoais e registro na empresa) e cópia do 

registro do profissional no livro/ficha de registro de empregados da empresa, caso o 

profissional apresentado como responsável técnico faça parte do quadro 

permanente da empresa, ou; 

b). Contrato Social ou alteração contratual, caso o sócio seja também o profissional 

apresentado como responsável técnico da empresa, ou; 
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c). Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa e o profissional 

apresentado como responsável técnico, com firma reconhecida em cartório, ou, 

com assinatura eletrônica com certificado digital ICP Brasil/Gov.br. 

 

17.4.4. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, registrado na Entidade Profissional competente (CREA e/ou 

CAU), acompanhado da Certidão de Acervo Técnico de atividade concluída, com 

registro, que comprove que o(s) Responsável(is) Técnico(s) apresentado(s) pela 

empresa licitante no item 8.8.4.1, executou obras/serviços com características 

semelhantes ao objeto do presente edital. 

 

17.5.  OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES: 

17.5.1. Declaração do responsável técnico, concordando com a sua indicação como 

responsável técnico pelo objeto desta licitação.  

17.5.2. Declaração expressa da empresa licitante de que, se vencedora deste 

processo, disporá de pessoal técnico qualificado e dos equipamentos necessários e 

em número suficiente para a execução do objeto. 

17.5.3. Declaração assinada pelo representante legal da empresa se 

comprometendo a manter, até a execução total do objeto, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumida, com todas as condições exigidas, nos aspectos 

jurídicos, qualificação técnica e econômico-financeira, bem como de regularidade 

perante o Fisco, quando das respectivas habilitações, sob pena das sanções 

cabíveis.  

17.5.4. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante onde 

conste o seu enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) visando ao exercício dos direitos previstos nos Arts. 42 a 45 da Lei 

Federal Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Federal Complementar nº 

147/2014, quando for o caso.  

17.5.4.1. A Certidão ou o Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a 

menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente 

Licitação. 
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17.5.5. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações do 

presente edital e das condições locais da(s) obra(s) para cumprimento das 

obrigações do objeto da presente licitação. Os serviços deverão ser executados 

conforme o Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e 

Cronograma físico-financeiro) e todas as solicitações do presente edital, objeto desta 

licitação. A referida declaração deverá ser assinada obrigatoriamente pelo(s) 

responsável(is) técnico(s) apresentado(s) pela empresa licitante e que será(ão) o(s) 

responsável(is) pela execução dos serviços e pelo proprietário da empresa ou seu 

representante legal. 

 

17.6. DA OBRIGATORIEDADE DA VISITA TÉCNICA 

17.6.1. A visita técnica ao local destinado à execução das unidades habitacionais é 

OBRIGATÓRIA para todos os licitantes, tendo como finalidade o pleno 

conhecimento das condições reais da área onde serão executados os serviços, bem 

como a confirmação de que o licitante está ciente e de acordo com as 

especificações, características, limitações e demais elementos descritos no 

Memorial Descritivo e no Projeto Básico que integram este Termo de Referência. 

17.6.1.1. A visita técnica deverá ser previamente agendada junto ao setor 

responsável, em horário comercial, devendo ser realizada até a data limite 

estabelecida no edital. 

17.6.1.2. A visita deverá ser realizada por responsável técnico da empresa, 

devidamente acompanhada por servidor designado formalmente, que emitirá 

Declaração de Visita Técnica contendo a identificação do representante do licitante, 

data da visita, observações pertinentes e a assinatura do servidor responsável. 

17.6.1.2.1. O representante da empresa deverá comprovar ser responsável técnico e 

integrante do quadro técnico da licitante, mediante apresentação de atestado emitido 

pelo CREA ou CAU, no qual conste expressamente essa informação. 

17.6.1.3. A Declaração de Visita Técnica, devidamente assinada pelo servidor 

designado, deverá ser apresentada pelo licitante em sua proposta ou nos 

documentos de habilitação, conforme disposto no edital. 

17.6.1.4. A não realização da visita técnica ou a não apresentação da 

respectiva declaração acarretará a desclassificação automática do licitante, 
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não cabendo alegação de desconhecimento das condições do local ou de qualquer 

informação necessária à plena execução do objeto. 

 

18.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

18.1. Considerando que o Município pretende realizar obras de execução de 

unidades habitacionais, incluindo o fornecimento de materiais e mão de obra, 

conforme as especificações técnicas constantes do Memorial Descritivo e do Projeto 

Básico, com observância das normas técnicas da ABNT, em atendimento ao 

Processo nº SGPBE – SDS 545/2022 – Construção de Unidades Habitacionais (15 

Unidades) – SC Mais Moradia, a Administração poderá adotar uma das seguintes 

soluções para viabilizar a execução do objeto: 

SOLUÇÃO 01 – Execução Direta pela Administração Pública: A execução direta 

pela Administração Pública foi descartada, uma vez que o Município não dispõe de 

recursos humanos, materiais, equipamentos e estrutura técnica suficientes para 

realizar internamente as obras. A ausência desses meios inviabiliza a execução 

direta, podendo comprometer a qualidade, a segurança e os prazos necessários 

para a entrega das unidades habitacionais. 

SOLUÇÃO 02 – Contratação de Serviços de Forma Fragmentada: A possibilidade 

de contratação de serviços de forma fragmentada, distribuindo etapas distintas da 

obra entre diferentes empresas, mostrou-se inadequada. Essa alternativa 

aumentaria significativamente os riscos de descoordenação entre as equipes, 

atrasos no cronograma, inconsistências técnicas e dificuldades ampliadas na 

fiscalização e controle do empreendimento. A ausência de um responsável único 

pela totalidade dos serviços poderia comprometer a integridade do projeto e a 

compatibilidade entre as etapas construtivas. 

SOLUÇÃO 03 – Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e 

Construção Civil: A contratação de empresa especializada, englobando fornecimento 

de materiais e mão de obra, foi identificada como a solução mais adequada e 

eficiente. Essa alternativa permite a execução integrada de todas as fases da obra 

sob a responsabilidade de um único contratado, garantindo maior controle técnico, 

melhor gestão dos recursos, padronização dos serviços e cumprimento dos prazos 
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estabelecidos, conforme as especificações do Memorial Descritivo, Projeto Básico e 

normas da ABNT. 

A análise das alternativas disponíveis demonstrou que a solução mais adequada 

para a execução das unidades habitacionais é a contratação de empresa 

especializada em engenharia e construção civil, com fornecimento de material e mão 

de obra. Essa opção se justifica técnica, operacional e economicamente, uma vez 

que a empresa contratada deverá comprovar experiência e capacidade compatível 

com o objeto, assegurando que os serviços sejam executados conforme as normas 

técnicas e legais aplicáveis, especialmente no que se refere à segurança estrutural, 

desempenho e acessibilidade. A execução integrada dos serviços por um único 

contratado também proporciona maior eficiência na gestão do projeto, reduzindo 

riscos de falhas de comunicação, retrabalhos e incompatibilidades entre etapas, o 

que resulta em maior celeridade e confiabilidade no andamento das obras. 

 

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

19.1. A planilha orçamentária foi elaborada em conformidade com o disposto no art. 

23, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, observando-se a ordem de prioridade estabelecida 

pela legislação. Para a composição dos custos, utilizou-se, preferencialmente, o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

complementado por outros referenciais oficiais quando necessário. A estimativa de 

custos para execução da obra é de até R$ 493.393,38 (Quatrocentos e noventa e 

três mil, trezentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos). 

 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas correrão a conta da seguinte dotação: 

 

Unidade gestora: 1 - Município de Lebon Régis 

Órgão orçamentário: 2000 - CHEFIA DO EXECUTIVO 

Unidade orçamentária: 2085 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, 

PLANEJAMENTO E HABITAÇÃO 

Função: 16 – Habitação 

Subfunção: 482 - Habitação Urbana Programa: 25 - Habitação Popular 
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Ação: 2.33 - Manutenção do Fundo Municipal de Habitação 

Despesa 47 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos não vinculados de Impostos - 1.500.1000 

Despesa 48 4.4.90.00.00 Aplicações Diretas 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos não vinculados de Impostos - 1.500.1000 

Despesa 352 4.4.90.00.00 Aplicações Diretas 

Fonte de recurso: 2701 - Superávit Exercício Anterior - Transf. de Convênios - 

Estado/Outros 

 

 

21.  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

21.1. Diante da análise realizada, conclui-se que a contratação de empresa 

especializada para a execução das 15 (quinze) unidades habitacionais mostra-se a 

medida mais adequada, eficiente e necessária para assegurar a continuidade e a 

plena conclusão do empreendimento, considerando sua relevância social e o 

interesse público envolvido. A solução selecionada, contratação integrada com 

fornecimento de materiais e mão de obra, apresenta superioridade técnica, 

operacional e econômica em relação às demais alternativas avaliadas, garantindo 

maior segurança, qualidade e controle durante a execução. A adoção desta 

contratação também se justifica pela ocorrência de paralisações e abandonos em 

processos anteriores, o que reforça a importância de um novo procedimento com 

critérios mais rigorosos de habilitação e gestão contratual. A medida permite superar 

os prejuízos gerados por contratos descumpridos e restabelecer o ritmo regular das 

obras, assegurando o atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade 

beneficiadas pelo Programa SC Mais Moradia. Ademais, a estruturação adequada 

do processo, o planejamento orçamentário baseado em referenciais oficiais de 

custos e a elaboração de mapa de riscos fortalecem a segurança jurídica do 

procedimento e contribuem para decisões administrativas alinhadas aos princípios 

da eficiência, economicidade e legalidade. Assim, resta demonstrada a pertinência, 

a oportunidade e a necessidade da contratação proposta, recomendando-se o 

prosseguimento do processo licitatório para garantir a entrega tempestiva e 

qualificada das unidades habitacionais e o efetivo cumprimento dos objetivos sociais 

do programa. 
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Lebon Régis, 26 de novembro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 
Chaiane da Silva Lourena  

Secretária Municipal de Assistência Social,  
Trabalho, Renda e Habitação. 
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